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Esta investigação pretende analisar diferentes perspetivas e abordagens de 
profissionais da área da saúde mental acerca da utilização de canábis e seus derivados 
como formas terapêuticas. 
Dado o panorama político, económico e social do país em torno da recente 
regulamentação da utilização de canábis para fins medicinais pretende-se perceber quais 
as perceções dos profissionais da saúde mental acerca deste fenómeno. A pertinência 
científica e social deste estudo justifica-se, ainda, pelas evidências de uma crescente 
tendência para a comercialização destes produtos, assim como para o crescente debate 
público em torno da substância.  
Foram entrevistados 7 profissionais da área da saúde mental acerca das suas 
perceções para a canábis e para as suas potencialidades terapêuticas. As entrevistas 
pretendiam a exploração de tópicos preliminares sobre a temática e as respetivas 
perceções e ideias destes profissionais. 
Emergem cinco dimensões centrais de análise neste projeto, designadamente: 
Panorama político e regulatório, Perceção social, Padrões de utilização, Conhecimento 
técnico sobre a substância e Utilização médica. 
Os dados sugerem a necessidade de maior exploração do fenómeno da canábis e 
das suas potencialidades terapêuticas, inclusive na intervenção terapêutica para a saúde 
mental. Este estudo reforça a necessidade de se desenvolverem modelos de educação para 
a substância e de disseminação de conhecimentos técnicos e científicos em profissionais 
de saúde. 
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PAS- Perturbação de ansiedade social 
PSPT- Perturbação de stress pós-traumático 







1.1.O uso da planta canábis ao longo dos tempos 
A canábis sativa está entre as primeiras plantas cultivadas pelo Homem e ao longo 
do tempo diversas culturas utilizaram-na com diferentes propósitos. Os usos médico, 
industrial e religioso desta planta datam de há milhares de anos e os primórdios da sua 
utilização devem-se à produção de fibras, corda, têxteis e papel na China (Zuardi, 2006). 
A planta terá sido utilizada como alimento e as suas sementes para produção de óleo 
alimentar, assim como para fins medicinais (Zuardi, 2006). O uso médico desta 
substância vem descrito na mais antiga farmacopeia do mundo pen-ts’ao ching (Zuardi, 
2006). A canábis seria utilizada no tratamento de dor reumática, obstipação intestinal, 
malária e no tratamento de deficiências associadas ao aparelho reprodutor feminino 
(Zuardi, 2006). Para procedimentos médicos, povos como os chineses utilizavam 
sementes com baixos níveis de princípios ativos da planta e sobretudo constituídas por 
ácidos gordos (Zuardi, 2006). Na Índia, antes da era cristã, a utilização médica e religiosa 
da canábis assumem outra dimensão. A planta era utilizada com funções espirituais, na 
promoção de meditação e para usos médicos (Escohotado, 2004). Os usos médicos da 
planta relacionavam-se a uma panóplia de condições, inclusive como analgésico, 
anticonvulsivo, hipnótico, anti-inflamatório, antibiótico, antitússico e expetorante, 
diurético, tranquilizante, digestivo e estimulante de apetite (Escohotado, 2004; Touw, 
1981; Zuardi, 2005).  
A disseminação do uso médico de canábis na europa ocidental e nos Estados 
Unidos da América [EUA] ocorreu durante o século XIX através do uso de sementes e 




do século XX, extratos e derivados de canábis eram vendidos para o tratamento de 
perturbações mentais, como sedativos ou hipnóticos no tratamento de insónia, melancolia 
e mania (Crippa, Zuardi, & Hallak, 2010). As suas utilizações estendiam-se, ainda, ao 
tratamento de bronquite, tuberculose pulmonar e como analgésico no tratamento de dor 
de cabeça e enxaqueca, úlcera gástrica, tumores cerebrais, inflamação crónica e no alívio 
de dor dentária (Zuardi, 2006). Na década de 1930 surgiram alguns problemas associados 
ao uso médico desta substância e iniciou-se o declínio do seu uso (Crippa et al., 2010). 
Isto deveu-se principalmente ao facto de os seus compostos ativos não terem, até à data, 
sido isolados e os seus extratos e derivados variarem em potência e composição, o que 
originava resultados inconsistentes e efeitos indesejados (Crippa et al., 2010). A planta 
de canábis foi utilizada para fins médicos no tratamento de uma multiplicidade de doenças 
e patologias até à década de 1970, altura em que foi classificada, nos EUA, como 
substância ilegal, com alto potencial de abuso e sem valor médico, instaurando-se assim 
a política proibicionista em torno desta substância (Shannon, Lewis, Lee, & Hughes, 
2019).   
A 18 de julho de 2018 o parlamento Português aprovou a Lei n.º 33/2018, que 
regula a utilização de canábis e derivados para uso terapêutico, assim como a sua 
prescrição médica, dispensa em farmácia, posse e transporte, além de prever a facilitação 
da investigação científica em torno deste fenómeno. 
Na Deliberação n.º 11/CD/2019 disponibilizada pelo INFARMED e referente à 
lei acima descrita consta a lista com as patologias previstas para a possível utilização 
destes compostos, em concreto: 1) espasticidade associada à esclerose múltipla e lesões 
da espinal medula; 2) náuseas e vómitos associados à quimioterapia, radioterapia e terapia 
combinada em casos de HIV e medicação para a hepatite C; 3) estimulação do apetite em 




6) epilepsia e transtornos convulsivos graves na infância, como síndrome de Dravet e 
Lennox-Gastaut; e 7) glaucoma resistente à terapia. Note-se que esta forma terapêutica 
apenas pode ser prescrita pelos profissionais quando o tratamento convencional não 
produzir os efeitos desejados ou produzir efeitos secundários adversos. Assim sendo, 
ainda não constam como indicações terapêuticas de utilização da canábis ou dos seus 
derivados qualquer tipo de perturbação associada à saúde mental. 
 
 
1.2. Canabinóides e sistema endocanabinóide  
A canábis sativa é constituída por cerca de 400 compostos, dos quais 100 são 
designados por fitocanabinóides (Crippa, Crippa, Hallack, Martin-Santos & Zuardi, 
2016). Os fitocanabinóides mais abundantes na canábis são o tetrahidrocanabinol (∆9-
THC) e o canabidiol (CBD). 
Além dos dois principais fitocanabinóides, a canábis apresenta uma composição 
química complexa, podendo conter também terpenos e outros canabinóides secundários 
(Mandrioli, Tura, Scotti & Toshi, 2019). Os terpenos são compostos orgânicos 
responsáveis pelos atributos aromáticos da planta (Booth & Bohlmann, 2019). 
Dependendo da composição de perfis de terpenos de determinada variedade de canábis, 
esta apresentará diferentes fragâncias (Booth & Bohlmann, 2019). Outros canabinóides 
como o canabinol (CBN), o canabicromeno (CBC) e a tetrahidrocanabivarina (THCV) 
estão a ser estudados na resposta anti-inflamatória em testes laboratoriais com animais 
(Petrocellis et al., 2011). 
O delta9tetrahidrocanabinol (∆9-THC) é o mais abundante dos canabinóides 




propriedades psicotrópicas (Crippa et al., 2010). Não obstante, propriedades medicinais 
associadas a este composto têm vindo também a ser discutidas, nomeadamente no 
tratamento de sintomatologia ansiosa e depressiva (Crippa et al., 2010). A sua utilização 
médica é paradoxal, pelas propriedades psicotrópicas; contudo, resultados apontam para 
que os efeitos deste composto na ansiedade e no humor são dependentes da dose (Crippa 
et al., 2010). Doses baixas e moderadas mostram propriedades ansiolíticas e eufóricas, 
enquanto que doses elevadas revelam propriedades ansiogénicas (Crippa et al., 2010). 
O canabidiol (CBD) é um canabinóide não-psicotrópico e é o segundo mais 
abundante na canábis (Crippa et al., 2010). O CBD é amplamente reconhecido pelas suas 
propriedades farmacêuticas, nomeadamente anticonvulsivas, sedativas, hipnóticas, 
antipsicóticas, anti-inflamatórias e anti náuseas (Luvone et al., 2004).  
O mecanismo de ação destes canabinóides no organismo humano ocorre através 
do sistema endocanabinóide. Tal sistema, do qual o corpo humano está dotado, tem uma 
função central na regulação metabólica, quer ao nível celular quer ao nível dos diferentes 
sistemas do organismo. Os canabinóides são capazes de mimetizar os endocannabinóides 
existentes no organismo humano, a 2-arachidonoylglycerol e a anandamida, e de se 
ligarem aos recetores CB1 e CB2 do sistema endocannabinóide (Shannon & Opila-
Lehma, 2016). Os recetores CB1 estão maioritariamente situados no cérebro e são 
capazes de modular a libertação de neurotransmissores de forma a prevenir atividade 
neuronal excessiva (Shannon & Opila-Lehma, 2016). Desta forma, a ação do CBD nos 
recetores CB1 é capaz de acalmar e reduzir a ansiedade, dor e inflamação, assim como de 
intervir ao nível da regulação motora, postural e, ainda, ao nível da perceção sensorial, 
memória e função cognitiva (Shannon & Opila-Lehma, 2016). A atuação do CBD nos 
recetores CB2 (situados na periferia dos tecidos linfáticos) ajuda na redução da dor e do 




interação com o sistema endocanabinóide, o THC tem propriedades bifásicas 
(Bhattacharrya et al., 2017). O THC demonstra efeitos ansiogénicos quando em atividade 
neuronal na amígdala, zona que desempenha um papel importante na mediação da 
ansiedade e é rica em recetores CB1, enquanto que os seus efeitos ansiolíticos estão 
ligados à zona do córtex pré-frontal e ao hipocampo (Bhattacharrya et al., 2017). 
 
1.3. Usos terapêuticos do canabidiol na saúde mental  
Tendo em consideração as propriedades psicotrópicas do THC e o seu potencial 
de perigosidade para a saúde mental, neste enquadramento serão analisadas as utilizações 
do CBD em diferentes perturbações do foro mental. 
 Autores consideram que o CBD será o primeiro componente da canábis a ter 
implicações na prática clínica, nomeadamente pela ausência de efeitos psicotrópicos e 
danos ao nível da cognição associados à sua utilização e pela sua segurança e 
tolerabilidade (Crippa et al., 2010). A potencial utilização do CBD na prática clínica é 
ainda, de algum modo, facilitada pela existência de ensaios clínicos com resultados 
positivos, relacionados maioritariamente com as suas propriedades ansiolíticas e 
antipsicóticas, consideradas pelos autores como bem estabelecidas (Crippa et al., 2010). 
No entanto, é destacada a importância de mais investigação no sentido de se compreender 
os mecanismos de ação do CBD nas diferentes perturbações neuropsiquiátricas (Crippa 
et al., 2010).   
Importa notar que a investigação demonstra que a utilização médica da canábis ou 
dos seus compostos está relacionada com a melhoria de sintomatologia associada a 
perturbações mentais, mas não com a sua remissão (Hoch et al., 2019). A existência de 




que os profissionais de saúde possam dotar os seus pacientes de informação fidedigna 
sobre a utilização destes compostos na saúde mental (Hoch et al., 2019; Shannon et al., 
2019). Não obstante, alguns investigadores consideram que o sistema canabinóide é 
extremamente promissor na intervenção terapêutica para perturbações psiquiátricas 
(Crippa et al., 2010). Consideram que compostos como o CBD são seguros e melhor 
tolerados do que a medicação psiquiátrica de rotina (Shannon et al., 2019). 
Desta forma, com a revalidação das propriedades terapêuticas da canábis e 
consequentemente dos seus compostos, a investigação científica tem-se debruçado sobre 
a utilização do CBD como antipsicótico na esquizofrenia. As proporções entre THC e 
CBD variam consoante as diferentes variedades da planta e da forma como são 
apresentadas (e.g., flor/concentrados). No entanto, os estudos apontam para que 
preparações com elevados níveis de CBD diminuem o risco de sintomas psicóticos e de 
função cognitiva afetada comparativamente a preparações cuja proporção entre estes 
compostos é menor (McGuire et al., 2018). Isto poderá ser explicado pelas propriedades 
antipsicóticas do CBD. É também reportada que a utilização do CBD reduz sintomas 
psicóticos em doentes com Parkinson (McGuire et al., 2018). Embora ainda não se 
conheça a forma como o CBD exerce os efeitos antipsicóticos em humanos, os resultados 
dos ensaios clínicos apontam para a relevância clínica deste composto como antipsicótico 
(Leweke et al., 2012). Segundo os autores do primeiro ensaio clínico (com um grupo de 
controlo) acerca da utilização de CBD como terapia combinada com medicação 
antipsicótica na esquizofrenia, após seis semanas de administração, são visíveis melhorias 
da sintomatologia psicótica positiva, registando-se também a perceção dos médicos 
acerca das melhorias da doença e do desenvolvimento do desempenho cognitivo 
(McGuire et al., 2018). Estes participantes receberam 1.000mg diárias de CBD 




autores, a constatação de uma melhoria geral em termos do desempenho cognitivo vem 
levantar a possibilidade de este composto ter um potencial benéfico ao nível da cognição 
(McGuire et al., 2018). O seu potencial clínico requer mais investigação em ensaios de 
larga escala (McGuire et al., 2018). 
Apesar de a perturbação mental que reúne mais evidência clínica sobre as 
possíveis utilizações do CBD ser a esquizofrenia (Crippa et al., 2010), outros ramos da 
investigação debruçam-se sobre a perturbação de ansiedade social, stresse-pós-
traumático, ansiedade, perturbações do sono, autismo e perturbação relacionada com o 
uso de substâncias. 
Shannon e colaboradores (2019) investigaram a administração de CBD em 
perturbações de ansiedade e em perturbações do sono como terapêutica adjuvante ao 
tratamento convencional. Utilizaram uma amostra de pacientes adultos que realizavam 
tratamento com CBD num regime de ambulatório. Qualquer paciente que apresentasse 
diagnóstico de perturbações de ansiedade ou sono foi incluído na amostra. A amostra final 
desta investigação foi constituída por 72 adultos com queixas relativas a ansiedade 
(65.3%; n=47) e a problemas de sono (34.7%; n=25). Estes pacientes além do tratamento 
com CBD tiveram acesso a apoio psiquiátrico e à medicação de rotina (Shannon et al., 
2019). A maioria dos participantes recebeu 25mg diárias de CBD em forma de cápsula 
(Shannon et al., 2019). Se as queixas do paciente fossem predominantemente sobre 
ansiedade, a dose era administrada de manhã, após o pequeno almoço, se as queixas 
fossem predominantemente sobre o sono a sua administração era noturna, após o jantar 
(Shannon et al., 2019). A sintomatologia associada às perturbações de ansiedade foi 
avaliada mensalmente com o The Hamilton Anxiety Rating Scale (HAM-A) enquanto que 
a sintomatologia associada às perturbações do sono foi avaliada com o Pittsburg Sleep 




para as perturbações do sono, as pontuações não melhoraram significativamente durante 
os três meses de investigação (Shannon et al., 2019). No que respeita às perturbações de 
ansiedade, a sintomatologia ansiosa diminuiu rapidamente e esta melhoria manteve-se 
consistente ao longo de toda a investigação (Shannon et al., 2019). De acordo com os 
autores, estes resultados são consistentes com os dados pré-clínicos e clínicos existentes 
sobre o CBD, sublinhando-se a sua aceitabilidade e tolerabilidade pelos participantes 
(Shannon et al., 2019). Não foram identificados problemas associados à segurança de 
utilização do CBD (Shannon et al., 2019). Salientam, também, que o CBD parece ter 
maior tolerabilidade do que a medicação psiquiátrica de rotina e que se mostra promissor 
como ferramenta na redução da ansiedade (Shannon et al., 2019). Ainda assim, estes 
autores alertam para a interpretação cautelosa dos dados tendo em conta a natureza não 
aleatória da amostra de grande escala desta investigação (Shannon et al., 2019). Ensaios 
clínicos aleatórios e controlados são urgentes para que se possam fornecer orientações 
clínicas definitivas (Shannon et al., 2019). 
Na perturbação de ansiedade social (PAS) um dos principais sintomas é o medo 
de discursar em público. Investigadores testaram a administração de CBD em 
participantes com PAS e num grupo de controlo, confrontando-os com a simulação de 
discursarem em público (Bergamaschi et al., 2010). Estes descobriram que a 
administração prévia de 600 mg de CBD via oral nestes participantes diminuiu 
significativamente a sua ansiedade, os prejuízos cognitivos associados ao estado de 
ansiedade e o desconforto ao discursarem, além de a sua autoavaliação negativa sobre o 
seu desempenho ter sido praticamente nula (Bergamaschi et al., 2010). Verificou-se, 
assim, que uma única dose de CBD pode reduzir e aliviar, designadamente em ambiente 
de simulação, os sintomas de ansiedade associados ao medo de discursar em público 




propriedades ansiolíticas do CBD estão amplamente demonstradas em animais e em 
humanos voluntários que se submetem a procedimentos de indução de ansiedade 
(Bergamaschi et al., 2010). Todavia, referem também a necessidade de mais investigação 
e ensaios clínicos de grande escala para que se possa corroborar tais dados (Bergamaschi 
et al., 2010). A necessidade de mais investigação é, ainda, justificada pelas propriedades 
bifásicas do CBD, que tornam difícil a determinação de doses adequadas para cada 
perturbação de ansiedade, e no sentido de determinar os mecanismos de ação do CBD nas 
mesmas perturbações (Bergamaschi et al., 2010).  
Também a nível da perturbação de stresse pós-traumático (PSPT), a investigação 
sugere a utilização da canábis como uma forma eficaz para a redução da sintomatologia. 
No entanto, vários estudos demonstram que numa fase prévia de intervenção e 
administração desta substância a sintomatologia tende a intensificar e só em fases 
posteriores de tratamento é que se verifica uma redução acentuada da sintomatologia 
geral, incluindo os comportamentos de evitamento (Lake et al, .2019; Ruglass et al., 
2017). Existe uma crescente evidência pré-clínica de que o sistema endocanabinóide 
possa ter um papel modulador na manifestação desta perturbação. Os recetores CB1 do 
sistema endocanabinóide são abundantes em zonas cerebrais relacionadas com o stresse, 
incluindo a amígdala, o hipocampo e o córtex pré-frontal (Lake et al., 2019). Estas regiões 
estão intimamente relacionadas com o processamento emocional e a memória, processos 
estes que na PSPT tendem a ser disruptivos, nomeadamente a deteção e regulação 
emocional e o armazenamento de memórias traumáticas (Lake et al., 2019). Alguns 
estudos demonstram que indivíduos com PSPT exibem altos níveis de recetores CB1 e 
menores de anandamida nestas regiões cerebrais, comparativamente a indivíduos sem a 




neurofarmacológica de suplementação de canabinóides no tratamento da PSPT (Lake et 
al., 2019).  
Importa, ainda, notar que em alguns estados dos EUA a canábis (na totalidade dos 
seus compostos ou isolados) é uma medicação aprovada para o tratamento da PSPT. Do 
mesmo modo, no contexto canadiano, médicos podem prescrever canábis para o 
tratamento desta perturbação segundo as leis da utilização da canábis para fins medicinais. 
Em ambos os contextos vários ensaios clínicos estão a ser elaborados no sentido de se 
perceber a eficácia e segurança da utilização da canábis nesta perturbação (Lake et al., 
2019). 
Ruglass e colaboradores (2017) avaliaram a utilização de canábis na PSPT e a 
comorbilidade com diferentes perturbações de uso de substâncias em pacientes que 
estavam a receber apoio psicoterapêutico segundo o modelo cognitivo comportamental 
(Ruglass et al., 2017). Os participantes com diagnóstico de perturbação de uso de canábis 
foram excluídos da amostra. Os dados demonstram que o uso de canábis prévio ao 
tratamento não está diretamente relacionado com resultados adversos quer no início quer 
no final do tratamento (Ruglass et al., 2017). Além disso, quando o consumo semanal de 
canábis nestes pacientes aumenta o consumo da substância primária diminui e vice-versa. 
Este resultado contraria a ideia de que o uso regular de canábis opera como preditor do 
aumento de consumo de outras substâncias ilícitas (Ruglass et al., 2017). 
 A investigação demonstra que a utilização de canabinóides na PSPT pode 
representar uma alternativa eficaz no alívio da sintomatologia associada a esta 
perturbação (Elms, Shannon, Hughes, & Lewis, 2019; Lake et al., 2019). Num estudo 
conduzido no Colorado, EUA, foi analisada a administração de CBD via oral, segundo 
um regime flexível de dosagem, a 11 pacientes adultos com PSPT (Elms et al., 2019). 




spray. Os pacientes foram instruídos a utilizarem CBD uma ou duas vezes por dia 
dependendo da severidade de sintomas que apresentassem. A média inicial de dosagem 
diária de CBD utilizado em ambas as formas foi de 33.18mg enquanto que a média diária 
prescrita na oitava semana de tratamento foi de 48.64mg. A severidade da sintomatologia 
associada à PSPT foi avaliada a cada quatro semanas utilizando o PTSD Checklist for the 
DSM-5 (PCL-5) (Elms et al., 2019). Estes pacientes receberam apoio psicoterapêutico 
sob diferentes modelos de intervenção, medicação psiquiátrica de rotina e tratamentos 
integrativos que contemplaram mudanças na dieta alimentar, suplementação à base de 
ervas, neurofeedback e infusões de minerais e vitaminas através de aplicação intravenosa 
(Elms et al., 2019). Em termos de resultados, verificou-se uma diminuição geral na 
sintomatologia associada à PSPT após oito semanas de utilização do CBD (Elms et al., 
2019). Os autores concluíram, assim, que a aplicação oral de CBD em simultâneo com o 
tratamento psiquiátrico de rotina em regime ambulatório, pode ter efeito benéfico em 
doentes com esta perturbação (Elms et al., 2019). 
Num estudo conduzido com dados recolhidos através do Canadian Community 
Health Survey-Mental Health (CCHS-MH), Lake e colaboradores (2019) analisaram a 
prevalência da utilização de canábis em doentes com PSPT e a relação com a depressão 
severa e a ideação suicida. Com base na análise de mais de vinte e quatro mil entrevistas 
de pacientes com esta perturbação, os autores concluíram que a PSPT está altamente 
relacionada com a perturbação depressiva maior e com índices de ideação suicida na 
população não consumidora de canábis (Lake et al., 2019). Neste estudo, os autores 
dividiram os padrões de consumo tendo em consideração o critério de intensidade na 
utilização de canábis no último ano. O consumo de alto risco cumpre critérios para o 
diagnóstico de perturbação de abuso de canábis, enquanto que o consumo de baixo risco 




investigação aponta para que consumidores designados pelos autores como tendo um 
padrão de consumo de baixo-risco estejam menos predispostos ao desenvolvimento de 
episódio depressivo maior e ideação suicida, comparativamente aos não utilizadores (lake 
et al., 2019). De forma contrária, os consumidores caracterizados como tendo um padrão 
de consumo de alto risco parecem apresentar uma maior tendência para a utilização de 
estratégias de coping desadaptativas, no sentido de aliviar sintomas ou como estratégia 
de evitamento (Lake et al., 2019). Estes dados sugerem que o uso de canábis para controlo 
e gestão sintomática pode ser eficaz em consumidores com padrão de consumo de baixo 
risco ou não problemático (mais de 80% da amostra analisada), mas não em consumidores 
com padrões de alto risco de consumo (Lake et al., 2019). De acordo com os autores, tal 
resultado poderá ser explicado pelo facto de estes padrões de consumo representarem um 
marcador para mecanismos desajustados de evitamento (Lake et al., 2019). Acrescentam, 
ainda, que um padrão problemático de consumo pode despoletar efeitos psicológicos e 
sociais negativos comuns na PSPT (e.g. paranoia) (Lake et al., 2019).  
 Num outro ramo da investigação, vários estudos estão a ser conduzidos sobre a 
utilização do CBD na perturbação do espetro do autismo. Barchel e colaboradores (2019) 
avaliaram a administração, via oral, de óleo de CBD em crianças com perturbação do 
espetro do autismo no tratamento de sintomas e comorbilidades associadas a esta 
perturbação. Foram avaliados quatro sintomas da perturbação do espetro do autismo: 
sintomas de hiperatividade, problemas no sono, ansiedade e autoagressão (Barchel et al., 
2019). A solução em óleo de canabinóides apresentava uma concentração de 30% e um 
rácio de 1:20 (THC: CBD) (Barchel et al., 2019). A dose diária recomendada de CBD foi 
de 16mg/kg (dose máxima diária 600mg) e de THC foi de 0.8mg/kg (dose máxima diária 
40mg) (Barchel et al., 2019). O acompanhamento foi feito duas vezes por semana e os 




indicando se houve melhoria, agravamento ou ausência de alterações. Em concreto, os 
relatos dos pais apontaram a utilização do óleo de CBD como eficaz e para uma melhoria 
geral nos quatro sintomas acima referidos (Barchel et al., 2019). Este estudo caracteriza-
se por ser um dos primeiros estudos a relacionar o CBD com esta perturbação e vários 
outros ainda se encontram em elaboração (Barchel et al., 2019). A grande limitação deste 
estudo está no relato subjetivo dos pais, que podem perceber melhorias na sintomatologia 
face à alta expectativa que depositam no tratamento, e ao facto de não ter sido utilizado 
um grupo de controlo (Barchel et al., 2019). 
Para concluir, importa notar que em estudos referentes à efetividade e segurança, 
a investigação aponta para que no futuro os canabinóides possam representar uma opção 
importante no alívio de sintomas de perturbações psiquiátricas (Crippa et al., 2010). 
 
1.4. As utilizações terapêuticas da canábis em Portugal 
 
Face à recente regulamentação da canábis para fins medicinais, à mudança de 
paradigma cultural em torno da substância, ao reconhecimento do potencial medicinal do 
CBD pela Organização Mundial de Saúde (OMS), assim como aos resultados promissores 
da investigação científica em torno da utilização do CBD na saúde mental, considera-se 
urgente perceber quais as perceções dos profissionais de saúde mental acerca da utilização 
terapêutica destas substâncias em diferentes perturbações mentais.  
Especificamente em Portugal, atendendo ao panorama legal em torno da utilização 
medicinal da canábis e à escassez de conhecimentos acerca de como os profissionais de 




relevância científica e social do presente estudo acerca do uso terapêutico da canábis na 
saúde mental. 
Neste sentido, o objetivo geral deste trabalho é explorar e compreender as 
perceções de profissionais de saúde mental sobre os usos terapêuticos da canábis na saúde 
mental. Para o atingir, estabeleceram-se como objetivos específicos, compreender as 
perceções de profissionais de saúde mental acerca: 1) da canábis e das suas utilizações e 
implicações; 2) das vantagens e desvantagens da utilização da canábis e seus compostos 
para o tratamento de problemas de saúde, quer física quer mental; e 3) da disponibilidade 
destes profissionais para a utilização terapêutica/medicinal da canábis na sua prática 
clínica.  
 A questão de investigação do presente estudo desenvolve-se no seguimento das 
lacunas da literatura no que diz respeito às perceções dos profissionais de saúde mental 
para a utilização de canábis e aos resultados promissores da investigação científica para 
as potencialidades terapêuticas da substância. Desta forma define-se a seguinte questão: 
Como é que os profissionais de saúde mental encaram a possibilidade da utilização de 









A opção por um estudo de natureza qualitativa e exploratória justifica-se pela 
escassez de conhecimento sobre como os profissionais de saúde mental encaram a 
utilização terapêutica da canábis e dos seus compostos. Pelo carácter de investigação na 
saúde e simultaneamente num fenómeno social, um estudo indutivo e exploratório 
permite uma abordagem flexível na exploração da temática. Permitindo a análise de 
fenómenos pouco estudados e dos significados atribuídos pelos seus intervenientes 
(Belgrave, Zablotski, & Guadagno, 2002).  Através da recolha e análise dos dados 
pretende-se encontrar padrões emergentes e a construção de um mapa conceptual que 
permita elaborar hipóteses e retirar conclusões.  
 
2.1. Participantes 
Nesta investigação realizaram-se entrevistas qualitativas em profundidade a 
profissionais da área da saúde mental e pretendia-se que os entrevistados exercessem ou 
tivessem formação nas áreas da psicologia e/ou psiquiatria. Esta escolha deveu-se ao facto 
destes profissionais terem conhecimentos, competências e experiência profissional com 
a saúde mental, nomeadamente com as áreas da psicopatologia e psicoterapia.  
Participaram nesta investigação 7 profissionais da área da saúde mental que 
desempenhavam funções na zona norte do país. Em concreto, 6 psicólogos e 1 psiquiatra. 
Todos os participantes afirmaram ter experiência profissional com o fenómeno do 






Recorreu-se a um guião semiestruturado (cf. Anexo 2) para a condução de todas as 
entrevistas, de modo a garantir a consistência no processo de recolha de dados. Este guião 
foi elaborado com base nos objetivos do presente estudo e na revisão da literatura 
especializada. Desta forma, garantiu-se na recolha dos dados, uma base teórica e 
conceptual preliminar sobre o fenómeno. A escolha por esta metodologia deve-se ao facto 
de permitir uma abordagem mais aprofundada e flexível acerca das perceções e 
conhecimentos destes profissionais (Belgrave et al., 2002).  
O guião semiestruturado contemplava, em específico, três dimensões de análise: 1) 
perceções relacionadas com a canábis; 2) perceções relacionadas com a legislação atual; 
e 3) perceções sobre a aplicação médica da canábis. Com o primeiro tópico pretendia-se 
conhecer o contacto pessoal e profissional dos participantes para com a substância e o seu 
entendimento geral sobre os seus componentes, história, dinâmicas de consumo, efeitos 
e consequências, padrões de utilização e aceitação, ou não, da sociedade. O segundo 
tópico foi pensado de forma a recolher informação sobre os conhecimentos dos 
participantes acerca do enquadramento legal da utilização de canábis, das formas de 
acesso à mesma e sobre o conhecimento dos participantes para a discussão social sobre a 
canábis. Com o último tópico pretendia-se compreender as perceções dos participantes 
acerca das patologias que potencialmente podem beneficiar da utilização da canábis e da 
aceitação médica desta substância, assim como os seus conhecimentos técnicos relativos 
à utilização médica da substância na saúde física e mental. 
De referir, ainda, que na condução de todas as entrevistas foi também utilizado um 







2.3. Procedimentos  
Numa primeira fase deste estudo, o projeto de investigação referente à presente 
dissertação foi submetido à Comissão de Ética do Instituto Universitário da Maia 
(ISMAI) e após a sua aprovação foram identificadas instituições e/ou profissionais que 
se disponibilizassem a participar nesta investigação e cumprissem os critérios de inclusão. 
Para a fase de recolha de dados procedeu-se a um contacto prévio com possíveis 
participantes (através de email) no sentido de dar a conhecer o projeto de investigação e 
de, posteriormente, agendar a realização das entrevistas. Com o intuito de alargar o 
número de potenciais participantes, a partir destes contactos iniciais foi utilizada a 
estratégia de snowball (Biernacki & Waldorf, 1981). 
A participação foi totalmente voluntária e sujeita à assinatura de um consentimento 
informado (cf. Anexo 1) no qual se explicaram os objetivos e procedimentos do estudo. 
Os dados foram armazenados num local seguro e de acesso restrito. Em concreto, quer as 
gravações das entrevistas quer as suas transcrições, foram guardadas num servidor com 
código de acesso do conhecimento somente do investigador e orientadoras científicas.  
A atual pandemia Covid-19 impossibilitou a realização de todas as entrevistas via 
presencial. Foram apenas realizadas 2 entrevistas presenciais, tendo, as restantes 5, sido 
realizadas com recurso a softwares de videoconferência. Desta forma esta investigação 
necessitou de alterar metodologicamente a forma de aceder aos participantes e realizar as 
respetivas entrevistas. O método alternativo para a realização das entrevistas foi a 
utilização de softwares de videoconferência, nomeadamente o Skype e quando possível 
o software Microsoft Teams. Pela impossibilidade de proceder à assinatura presencial do 
consentimento informado, foi utilizada como metodologia alternativa, a leitura integral 




explicitassem verbalmente a sua autorização para recolha dos dados e respetiva gravação. 
Deve salientar-se que as entrevistas foram transcritas integralmente com recurso aos 
procedimentos de transcrição de Mergenthaler e Stinson (1992). 
Sendo a presente investigação qualitativa e exploratória pretendeu-se que a recolha 
de dados finalizasse com a saturação teórica. Pretendia-se desta forma expandir ao 
máximo a informação recolhida em torno das diferentes temáticas que emergiam nos 
dados (Breckenridge & Jones, 2009). Quando os dados se mostravam significativamente 
relevantes para um tema e traduziam a sua essência central, consideramos a consolidação 
da temática em análise. Esta recolha finalizou quando as categorias em análise se 
revelaram densas e não trouxeram nova informação ou conteúdo (Breckenridge & Jones, 
2009). 
Em termos de procedimento de análise de dados, recorreu-se à proposta de análise 
temática de Braun e Clark (2006) para analisar as transcrições de todas as entrevistas 
concretizadas. Tal opção justificou-se pelo facto desta metodologia se caracterizar pela 
flexibilidade na análise, visando a identificação e análise de temas ou padrões nos dados, 
partindo de uma prévia familiarização com a codificação dos mesmos. Em concreto, a 
metodologia proposta por Braun e Clark (2006) pressupõe seis fases de análise. A 
primeira pretende a familiarização do investigador com os dados. Nesta fase realizou-se 
uma leitura e releitura cuidadosa dos dados para que fosse possível a identificação de 
ideias centrais. Na segunda fase foi gerada a codificação inicial dos dados. Estes códigos 
iniciais pretendiam identificar características centrais nos discursos dos entrevistados, 
como conteúdo semântico ou latente de interesse para a investigação. Quando a 
codificação finalizou, na terceira fase de análise, procedeu-se ao desenvolvimento dos 
temas. Os códigos previamente elaborados foram reorganizados e criaram-se temas 




refinamento dos temas. Nesta fase, pretendeu-se perceber como os temas gerados se 
relacionavam com os códigos previamente elaborados e se esta correspondência traduzia 
os dados recolhidos. Alguns temas foram descartados, reelaborados e os respetivos mapas 
temáticos desenvolvidos. Estes mapas traduzem a forma como os temas se relacionam 
entre si, assim como os códigos a cada tema. Após o refinamento dos temas e da sua 
integração no mapa temático geraram-se nomes e definições centrais para cada tema. O 
objetivo desta fase foi a definição clara da essência de cada tema. A última fase pressupôs 
o relato da análise dos dados. Procedeu-se à compilação de exemplos, excertos 
específicos e à relação entre a análise elaborada e a respetiva questão de investigação e 
literatura. Desta forma, o tratamento dos dados finalizou com a elaboração de um relatório 
que relaciona a respetiva análise com a bibliografia e literatura existente nesta temática. 














Nesta secção apresentam-se os resultados obtidos neste estudo, organizados de 
acordo com cinco dimensões centrais que se identificaram no discurso dos participantes 
e que traduzem as suas perceções em torno da canábis, concretamente no que respeita: 1) 
ao seu panorama político e regulatório; 2) à perceção social sobre a mesma; 3) aos seus 
padrões de utilização; 4) ao conhecimento técnico sobre a substância; e 5) à sua utilização 
médica. Na Tabela 1 apresenta-se uma breve caracterização de cada um destes temas 
centrais. Em anexo (cf. Anexo 3) incluem-se mapas temáticos que esquematizam os cinco 
temas centrais identificados e os respetivos subtemas, que se relacionam entre si. De 
referir, ainda, que na descrição de cada tema central começa por se apresentar uma tabela 
que inclui todos os subtemas que se relacionam com o mesmo. 
 
Tabela 1 
 Temas centrais  
Panorama político e 
regulatório 
Inclui todas as perceções relativas às questões políticas e 
regulatórias em torno da canábis, à forma como a atual regulação 
tem impacto nos consumidores e à mudança de paradigma político 
em torno da canábis. 
 
Perceção social Engloba as perceções sociais sobre a canábis e um crescendo na sua 
aceitação. Relaciona o atual modelo regulatório com o impacto que 




Traduz as perceções sobre os diferentes padrões de utilização da 
canábis. Distingue no espetro de consumos os padrões de consumo 
problemático e de consumo não problemático. Introduz a dimensão 
de Autocuidado associada ao consumo da canábis. 
 
Conhecimento 
técnico sobre a 
substância 
Engloba as perceções e o conhecimento técnico sobre a canábis, os 
seus compostos, propriedades e investigação científica. 
Utilização médica Traduz as perceções para a utilização médica da canábis. Engloba 




comunidade médica para a substância e a dimensão central em 




3.1. Panorama político e regulatório 
 
Tabela 2 
 Panorama político e regulatório 
Desconhecimento 
geral 
Engloba as perceções de desconhecimento para o panorama político 
e regulatório da canábis. 
 
Regulação atual Traduz as perceções para a atual regulação no país em torno da 
utilização médica e recreativa da canábis. 
 
Proibicionismo Enquadra o atual modelo regulatório na perspetiva proibicionista. 
Caracteriza o impacto deste modelo nos consumidores de canábis. 
 
Alteração à lei Engloba as perceções para a necessidade de alterar o atual modelo 
regulatório. Enquadra uma possível alteração regulamentar como 
uma oportunidade económica na criação de um modelo comercial 




Introduz a perceção de necessidade para o investimento na 





Engloba as perceções sobre as possibilidades políticas em torno de 
um novo modelo regulatório. 
 
Auto-cultivo Engloba as perceções sobre o cultivo de canábis para uso pessoal 
como uma estratégia de acesso à substância. Introduz o auto-cultivo 
como fator de responsabilização na gestão dos consumos. 
Vantagens 
económicas 
Introduz a perceção de alteração regulamentar para a substância 
como um fator vantajoso para a economia. Enquadra um possível 
modelo comercial, o clima propício ao cultivo da canábis, assim 
como a tradição do país na produção e exportação da substância, 
como fatores preponderantes na mudança de paradigma político 




Traduz a perceção de mudança política em torno da canábis. 
Enquadra as vantagens económicas que podem decorrer de 
alterações legislativas como fator primordial para a alteração do 






 O tema central panorama político e regulatório foi criado para organizar as 
perceções sobre as questões políticas e regulatórias associadas à planta canábis.  Um dos 
subtemas identificados prende-se com o desconhecimento geral para o atual modelo 
regulatório do país para a substância. Em concreto, o discurso de incerteza e dúvida para 
as questões legislativas da planta, e a perceção de um modelo de legalidade para o 
consumo adulto e auto-cultivo da canábis “…eu sei que ela foi legalizada, agora foi 
legalizada para uso recreativo, medicinal? Foi legalizada para tudo… podem plantar, 
fazer os vasinhos e a sua plantação em casa, não é?” (PV38psic.). Este excerto expressa 
a confusão entre o modelo de descriminalização atual e um hipotético modelo de 
legalidade. Podemos identificar também o discurso de incerteza e dúvida para a existência 
da lei que possibilita a utilização medicinal da canábis. A maioria dos profissionais de 
saúde mental tem uma perceção próxima da atual regulação e panorama político, contudo, 
deve salientar-se que o desconhecimento geral e específico são parte integrante da 
perceção política e regulatória em torno da canábis. 
O subtema designado por regulação atual pretende organizar as perceções 
relacionadas com o atual modelo regulatório para as questões do consumo recreativo e 
medicinal da canábis. Neste tópico deve destacar-se a existência de discursos de 
desconhecimento para as questões da utilização, administração e patologias para as quais 
a planta poderá ter índole terapêutico. Deve salientar-se que a regulação atual em torno 
da utilização medicinal foi amplamente criticada por estes profissionais, sobretudo pela 
falta de celeridade no processo regulatório e pela urgência dos doentes no acesso à 
canábis. Doentes que necessitam da canábis ou dos seus derivados vêm-se forçados a 
recorrer a mercados paralelos e internacionais. Deve notar-se que poucos profissionais 




que quanto maior o conhecimento destes profissionais para as questões regulatórias da 
utilização medicinal, maior é o descontentamento com o atual panorama regulatório e por 
isso a classificação pelos mesmos de que a lei se apresenta ineficaz “… para já ainda não 
está bem operacionalizada a coisa e portanto isto já aconteceu há muito tempo e no fundo 
o que se vê é como uma determinada lei pode passar mas depois podem ser criadas uma 
série de mecanismos para impedir que na prática a coisa possa realmente acontecer, eu 
acho que o exemplo da canábis medicinal em Portugal é se calhar dos exemplos mais 
claros disto mesmo… houve aqui toda uma série de coisas que foram discutidas e que a 
lei teve que tirar e tiveram de ser acrescentadas de maneira no fundo a esvaziá-la do 
potencial que poderia ter e portanto, no fundo quem continua a perder mais são as pessoas 
que precisavam de beneficiar dos tratamentos e continuam a não o poder fazer…” 
(HV33psic.).  Dentro da regulação atual destacam-se ainda as noções do consumo 
recreativo ou adulto. Aqui caracterizam-se as perceções políticas e regulatórias 
especificamente para a utilização recreativa da substância. A maioria dos profissionais 
conhece o modelo de descriminalização que vigora atualmente e concedem-lhe 
características punitivas. Desta forma reconhecem que o modelo de descriminalização faz 
parte de um modelo proibicionista. Deve ainda notar-se que grande parte destes 
profissionais verificam que no atual panorama político existe aquilo que designam como 
“acordo social” para que o consumo recreativo possa acontecer dentro dos parâmetros, 
ainda que punitivos, da lei.   
O tema político e regulatório complexifica quando se discutem as questões do 
proibicionismo. O subtema proibicionismo pretende caracterizar as perceções que estes 
profissionais têm relativamente ao panorama político que vigorou ao longo de várias 
décadas à escala global e que ainda hoje vigora em Portugal. Devem destacar-se duas 




ultrapassado e de que a atual lei deve ser reformulada, a segunda ideia é de que este 
modelo agrava uma série de problemas aos consumidores. Além de ser classificado como 
agravador das questões sociais este modelo agrava os riscos do consumo, pelo 
desconhecimento que inflaciona e pela inexistência de regulação e controlo de qualidade 
das substâncias que por consequência circulam no mercado ilegal. Vários profissionais 
reforçam o pendor punitivo do modelo proibicionista nas questões de género e nas 
questões de acesso à substância. Para estes profissionais é evidente que as questões de 
género estão automaticamente relacionadas com situações de vulnerabilidade e de acesso 
à substância. Consumidores que se expõe a situações de perigo ou vulnerabilidade no 
acesso à substância tendencialmente compraram maiores quantidades no sentido de evitar 
esta mesma exposição. Desta forma estão mais vulneráveis a comprar quantidades 
superiores ao que precisam e consequentemente a ultrapassar os limites impostos pela lei. 
Além do carácter punitivo, o modelo proibicionista agrava uma série de problemas dos 
consumidores, no acesso à substância, no acesso a informação fidedigna e no controlo de 
qualidade que à data é inexistente “… é verdade que muitas vezes os consumos não são 
inócuos e podem ter riscos, mas a grande maioria dos riscos com que as pessoas têm de 
lidar hoje em dia advêm do proibicionismo, ou seja, do tipo de políticas que regem estas 
substâncias e não propriamente das substâncias em si.” (HV33psic.). O modelo 
proibicionista foi na generalidade caracterizado como ineficaz pela forma como não 
diminui ou controla os consumos, pelo contrário, agrava potências problemas. “…há todo 
um caráter punitivo à volta disso que faz com que as pessoas não procurem informação, 
escondam, elas próprias estigmatizam-se, diminuem-se a elas próprias e pronto, não traz 
benefícios, só traz mais riscos…” (FG24psic.). 
O subtema alteração à lei pretende organizar as perceções dos profissionais de 




regulatório. Devem destacar-se dois conceitos centrais, a educação e consciencialização 
para a substância e as preocupações e hesitações que estes profissionais têm relativamente 
aos modelos regulatórios que poderão ser opção política no futuro. O subtema educação 
e consciencialização introduz as perceções da conceptualização do atual modelo 
regulatório como um fator preponderante na falta de acesso a informação fidedigna. A 
falta de tal informação constitui um fator de agravamento para comportamentos de risco. 
Assim, têm como principal consideração numa possível atualização à lei um modelo que 
conceptualize informação e educação para o consumidor “… informar as pessoas com 
uma abordagem sem julgamento, dar um espaço onde possam falar abertamente sobre as 
suas questões e dos seus consumos, fazer redução de riscos, pronto, acho que 
essencialmente proporcionar decisões informadas…” (FG24psic.). Existe ainda a 
perceção de que a alteração ao modelo regulatório não será suficiente para resolver as 
lacunas legislativas atuais, e que para isso, a par da alteração na lei, deverá existir 
investimento em serviços paralelos “… a par do investimento na mudança da lei tem que 
haver muito investimento na saúde e na educação, na educação para o consumo desde 
sempre…” (HV33psic.).  
Em simultâneo ao investimento na educação e consciencialização para a 
substância e para os consumos, é também evidente a preocupação com que alguns destes 
profissionais encaram a possibilidade de um modelo de legalidade para o consumo 
recreativo da canábis. Esta preocupação não se prende com a perigosidade de um mercado 
legal ou com a circulação da substância, mas sim com o modelo regulatório que poderá 
ser opção política. Estes profissionais destacam nos seus discursos experiências 
regulatórias internacionais baseadas no controlo do mercado pelos Estados ou em 
modelos regulatórios cujo interesse político foi criar um mercado de capital, não 




regulatórios, pretende organizar as perceções relacionadas com as hesitações destes 
profissionais face a um futuro modelo de legalidade “ … nós vemos que nos Estados 
Unidos há uma panóplia de produtos enorme, de todo o tipo de produtos, para pessoas 
que não gostam de fumar e vaporizar e as pessoas podem, e há rebuçados e há gomas, ou 
seja, há todo o tipo de atrativos para faixas etárias que eu acho que não faz 
sentido…”(HV33psic.). Na perspetiva destes profissionais faz sentido que se opte por um 
modelo baseado no Estado, com um início mais conservador no que toca à variabilidade 
de produtos, quantidades e percentagens dos compostos ativos da planta. Cada sociedade 
deverá perceber quem são os seus consumidores e adaptar um modelo legislativo às suas 
necessidades, “… acho que cada sociedade tem de pensar, nós podemos aprender com os 
modelos dos outros países, mas acho que cada sociedade tem que pensar no modelo que 
lhe serve a si. É preciso perceber quem são as pessoas que consomem em Portugal, o que 
é que elas procuram… a questão é que eu acho que falta um debate público sério à volta 
deste tema…” (HV33psic.).  
O auto-cultivo destaca-se para alguns profissionais como uma oportunidade 
vantajosa num futuro modelo regulatório. A dimensão do auto-cultivo surge associada às 
perceções de alteração à lei e engloba as perceções dos profissionais de saúde mental para 
a prática do plantio de canábis para utilização individual. O auto-cultivo aparece, para 
estes profissionais, como uma estratégia de acesso à substância e associado a este 
processo de cultivo estão um maior conhecimento e informação para a planta, para os 
seus usos, condições de cultivo e origem da mesma. Deve salientar-se que em vários casos 
a menção ao auto-cultivo vem associada à perceção de que indivíduos que utilizam este 
meio de acesso à substância estão mais informados para aquilo que consomem e fazem 
uma gestão entre o prazer e o uso mais assertiva do que outros consumidores. O auto-




também para estes profissionais como um fator de responsabilização para o uso e como 
uma forma de atribuir poder de decisão ao consumidor, “… eu acho que uma das grandes 
falhas é a questão do auto-cultivo, não é? de as pessoas, de não ser permitido às pessoas 
cultivarem em casa a sua planta e terem acesso, isto prendesse com as intencionalidades 
do uso, não é? com a gestão, não só do prazer mas com a gestão do próprio uso …eu 
pessoalmente penso que seria exatamente ao contrário, que iria responsabilizar as pessoas 
pelo seu uso, não é? que iria dar uma oportunidade das pessoas terem mais poder sobre, 
de decisão, sobre aquilo que estão a fazer e de facto o mercado, ou seja, a regulação do 
mercado de canábis também passaria, a meu ver, também por aí…” (TV35psic.). A 
possibilidade do auto-cultivo não se prende excecionalmente com o consumo recreativo; 
no que toca à utilização medicinal a possibilidade de os pacientes cultivarem a sua canábis 
é ponderada por alguns profissionais. Pode refletir uma estratégia de autoconhecimento 
corporal e da reação às substâncias, sendo que outros profissionais vêm maior limitação 
no auto-cultivo associado à utilização médica. Isto deve-se à dificuldade de controlo das 
variáveis associadas ao cultivo da substância e pela possível falta de rigorosidade 
laboratorial quando comparado com outras formas medicamentosas “…todas as pessoas 
que quiserem combinações específicas, não as vão ter disponíveis no mercado, ou vão ter 
disponíveis a preços que não vão ser acessíveis, e portanto, o auto-cultivo de alguma 
forma também permite aqui às pessoas perceberem o que é que lhes faz mais sentido a 
elas e que tipo de rácio entre as substâncias…” (HV33psic.).  
Uma possível alteração regulamentar para o uso recreativo da canábis deverá 
contemplar um modelo comercial. Esta alteração e um consequente mercado em torno da 
substância representam para o país e para os governos um trunfo económico. O subtema, 
vantagens económicas, pretende organizar as perceções relacionadas com um hipotético 




profissionais reforçam que já se verifica em Portugal investimento estrangeiro na 
produção e transformação da substância. Em simultâneo deve evidenciar-se que 
profissionais com maior conhecimento político e regulatório para a substância além de 
identificarem a tradição Portuguesa no cultivo e exportação da canábis, reconhecem o 
clima Português como apropriado para as condições de cultivo.  
Estes profissionais apresentaram a perceção de que a mudança de paradigma político se 
deve essencialmente ao fracasso do modelo proibicionista e ao enorme trunfo económico 
que o mercado da canábis representa para os governos. O subtema mudança do 
paradigma político pretende evidenciar a perceção dos profissionais de saúde mental para 
a mudança política que se verifica atualmente no país “…o negócio da canábis neste 
momento em muitos países é um negócio multimilionário, em Portugal no fundo já há 
muito investimento estrangeiro feito por multinacionais doutros países, nós temos um 
país que tem condições incríveis para o cultivo da planta e temos efetivamente uma 
política de drogas que acaba dentro do proibicionismo ser melhor do que outras e temos 
grandes grupos económicos que começam a entrar…enquanto isto parecia ser uma 
questão que durante algum tempo, salvo raras exceções, era mais apoiada por partidos de 
esquerda…neste momento até porque já vemos muitos investidores da ala direita do nosso 
país a investir fortemente na canábis, e portanto, já vemos que da direita já vêm interesse 
na regulamentação desta substância…” (HV33psic.). Além de serem identificadas 
mudanças ao nível político consequentes das vantagens económicas que resultam de uma 
possível alteração à lei, apontam ainda o fator económico como preponderante para a 
mudança da perceção social em torno da legalização da canábis “…mas eu acho que a 
generalidade da população neste momento, até pelas vantagens económicas que daí 




eu acho que a maioria da população se calhar estará aberta à legalização da canábis, das 
outras não digo mas da canábis acho que sim.” (HV33psic.).  
 
3.2. Perceção social 
 
Tabela 3 
 Perceção social 
 
 Relativamente ao tema central, perceção social, este foi criado para organizar as 
perceções referentes à forma como a sociedade interage com a canábis. Um dos subtemas 
identificados prende-se com o desconhecimento da sociedade para a substância. Em 
concreto, o subtema desconhecimento social, vem introduzir a perceção de que o modelo 
regulatório atual contribui para a falta de informação sobre a canábis e para o seu 
desconhecimento. A falta de informação fidedigna e educação para a canábis fazem com 
que estes profissionais ressalvem o desconhecimento social e o preconceito como dois 
fatores centrais na perceção geral da sociedade sobre a canábis “…obviamente acho que 
Desconhecimento 
social  
Traduz a perceção de desconhecimento geral da sociedade para o 
fenómeno da utilização de canábis. Enquadra o modelo regulatório 
atual como contributo para a falta de informação e para o 




Engloba as perceções sobre a forma como a sociedade discrimina 
os consumidores de substâncias psicoativas. Relaciona o impacto 
do modelo proibicionista na forma como a sociedade interage com 
a substância. 
 
Maior aceitação   
social 
Engloba as perceções de um crescendo na aceitação social para a 
canábis. 
 
Comércio atual  Traduz as perceções sobre o comércio de produtos derivados de 
canábis e o marketing que se verifica em torno deste negócio. 
Reflete uma maior aceitação social para a substância pela crescente 





em Portugal foi feito, em Portugal como nos outros países, não é? a ideia da guerra às 
drogas, houve todo um discurso durante muitos anos sobre o quão as drogas são más, e 
muitas vezes as pessoas nem sequer fazem muito ideia da distinção entre as diferentes 
substâncias, por exemplo, pessoas mais velhas muitas vezes utilizam a expressão “ dar na 
passa” e isso tanto dava para fumar canábis como para injetar heroína, as pessoas dizem 
dar na passa, isso era tudo, está tudo ali…” (HV33psic.). 
O subtema preconceito/ discriminação vem traduzir as perceções dos 
profissionais que consideram a existência de discriminação na sociedade portuguesa para 
com os consumidores de substâncias ilícitas. O pendor discriminatório e preconceituoso 
com que a sociedade encara os consumidores de canábis e outras substâncias repercute-
se em diferentes formas de discriminação: discriminação racial, de género e de estrato 
social “…ainda existe um viés de género muito grande na forma como os consumos são 
percecionados em primeiro lugar e em segundo lugar, pronto, na relação de poder que 
uma mulher tem quando vai ao bairro, quando vai a casa de um dealer, quando vai, seja 
aonde for, comprar uma substância, não é? e o facto de eu me sentir mais vulnerável e 
mais exposta pode levar a que eu compre uma quantidade muito maior do que aquela que 
eu necessito para eu não ter que me estar a expor a isso repetidamente.” (TV34psic.). 
Verificaram-se ainda perceções sobre a forma como os consumos de canábis intensificam 
em momentos de crise e como estratos socioeconómicos mais desfavorecidos são 
impactados por este fenómeno.  
Ainda que estes profissionais identifiquem a sociedade portuguesa como 
preconceituosa reconhecem também o carácter de mudança social que ocorre em torno 
da substância. O subtema maior aceitação social pretende organizar as perceções para a 
crescente aceitação da sociedade para a canábis “…já há muitas pessoas de várias 




esta perceção se foi alterando ao longo do tempo, não é? …havia toda uma perceção social 
da substância e não era uma substância que até, lá está, anos 60/70 estivesse enraizada 
culturalmente no nosso país, e portanto, acho que havia bastante preconceito e há medida 
que o tempo foi passando cada vez há menos… cada vez há mais pessoas a consumirem, 
e portanto, acho que cada vez há mais vontade política de alterar isso…” (HV33psic.). 
Exemplo de um crescendo na aceitação social em torno da canábis situam-se a mudança 
de paradigma político, mas também o comércio atual que alguns destes profissionais 
verificam. A crescente comercialização de produtos derivados de canábis vem refletir 
uma maior abertura social para a substância e realçar a urgência numa clarificação da lei 
em prol de proteger os seus consumidores “…o que se está a vender não se sabe, não é? 
é mais ou menos, lá está, é a mesma questão das smartshops, não é? aquilo normalmente 
não é vendido para consumo humano, legalmente não pode ser porque uma substância 
para ser para consumo humano tem que passar por uma série de trâmites que essas 
substâncias não passam…elas não são para serem para consumo humano… tinham no 
fundo que passar pela mesma coisa que passam os medicamentos e não é isso que 
acontece… isto até acho que vai no sentido de mostrar como a perceção social sobre a 










3.3. Padrões de utilização  
 
Tabela 4 
 Padrões de utilização 
 
 
O tema central, padrões de utilização, foi criado para organizar as perceções 
sobre os diferentes padrões de utilização e formas de consumo da canábis. A substância 
é descrita como a substância ilícita mais consumida no mundo e uma vez mais o discurso 
sobre o seu consumo é dividido entre a utilização medicinal e a utilização recreativa. Um 
dos subtemas identificados prende-se com a dimensão do consumo medicinal da 
substância. Em concreto, o subtema designado por: medicinal, pretende traduzir as 
perceções associadas aos padrões de utilização medicinal da substância, da forma como 
Medicinal Traduz as perceções e conhecimentos relativos aos padrões de 
utilização de canábis em contexto medicinal. Desconhecimento 
técnico para os compostos, produtos e vias de administração neste 
contexto. 
 





Engloba as perceções sobre o padrão não problemático de uso da 
substância. Retrata o padrão não problemático como a maioria dos 
consumidores de canábis. Reflete sobre a inexistência de problemas 
decorrentes do uso da substância. 
 
Padrão problemático Engloba as perceções sobre os problemas resultantes do consumo 
da substância. Associação entre padrão problemático de consumo e 
danos associados à saúde mental. 
 
Danos decorrentes 
do consumo e saúde 
mental 
Engloba as perceções sobre os danos e problemas que podem 
decorrer da utilização da canábis. Associação do consumo de 
canábis à possibilidade de desenvolver esquizofrenia e psicose. 
 
Motivação e função 
do consumo 
Traduz as perceções sobre a função e motivação dos consumidores 
para o seu uso. Destaque para as perceções de socialização, 
relaxamento e busca de prazer. 
 
Autocuidado Introduz a noção de autocuidado no consumo de canábis. Utilização 
da substância como estratégia de melhoria significativa na 




os doentes acedem e utilizam a canábis para finalidades terapêuticas. Deve salientar-se 
que apenas uma parte diminuta dos participantes apresenta um discurso provido de 
conhecimento técnico para as questões da utilização medicinal da canábis e contacto com 
doentes com experiências de utilização de canábis ou CBD. Desta forma, este subtema 
traduz o desconhecimento geral para os padrões de utilização médica da canábis ou dos 
seus compostos “…para medicinal, para já, já existe aquelas substâncias parecidas ou, ou 
não, os cbd’s e não sei quê que já estão à venda em algumas, não farmácias ou sim, parece 
que algumas já vendem, mas algumas ervanárias e tudo mais já vendem substâncias para 
esses fins, agora, se há pessoas já a explicar como é que se deve fazer ou não, olhe eu não 
tenho conhecimento…” (PV38psic.). 
O subtema, recreativo, pretende organizar as perceções sobre os padrões de 
utilização recreativa da canábis. Neste contexto, o carácter social do consumo vem 
proporcionar um leque de perceções mais informadas e complexas sobre a forma como a 
substância é consumida. A utilização recreativa da canábis é associada a questões de 
socialização, procura de prazer e relaxamento. Estas dimensões serão detalhadamente 
abordadas no subtema motivação e função do consumo. Relacionados à dimensão de uso 
recreativo devem distinguir-se dois padrões de utilização centrais. O consumo 
problemático e o consumo não problemático. Ambos os padrões representam subtemas 
distintos. O padrão não problemático caracteriza-se pela inexistência de problemas 
relacionados com o uso da substância. Este padrão de utilização corresponde, para a 
generalidade dos participantes, à maioria dos consumidores de canábis “…que o fazem 
de uma forma que a maioria de nós consideraria não problemática ou seja, não têm 
problemas de saúde decorrentes do uso da canábis, não têm problemas judiciais 
decorrentes do uso da canábis, não têm qualquer disrupção da sua vida social ou 




pessoas…” (TV34psic.). Pelo contrário, o padrão problemático de uso da canábis vem 
evidenciar a ocorrência de problemas resultantes do seu consumo “…especialmente na 
população mais jovem que se recebe na comunidade terapêutica, consumos 
exclusivamente de canábis, ou das ditas substâncias, utilizadas em contexto recreativo 
que geralmente são consumos problemáticos, e por isto eu quero dizer consumos que 
geraram uma disrupção na vida da pessoa de tal forma que teve de procurar tratamento e 
afastar-se do seu contexto natural para conseguir funcionar de uma forma minimamente 
saudável, não é? ou seja, são casos que eu considero que não representam a normalidade 
daquilo que são os usos da canábis.” (TV34psic.). Relacionado com o consumo 
problemático, destaca-se o subtema, danos no consumo e saúde mental. Estes danos estão 
relacionados com problemas na saúde mental e inequivocamente surgem duas 
associações comuns que podem derivar do consumo de canábis. Estas associações são o 
possível desenvolvimento de perturbação de esquizofrenia e a ocorrência de surtos 
psicóticos e o desenvolvimento de psicoses “…cada surto psicótico que a pessoa tem 
acarreta uma perda de competências cognitivas, pronto, depois há uma variabilidade 
muito grande de sujeito para sujeito mas é um quadro clínico muito grave e de facto eu 
pessoalmente não é? e mesmo profissionalmente estou convencida que existe uma 
correlação muito grande entre o facto das pessoas não saberem o que é que estão a 
consumir, e estarem a consumir uma substância muito adulterada…não terem poder de 
escolha, por assim dizer no tipo de produto que estão a consumir e este tipo de quadros. 
Depois são apanhadas de surpresa, claro que existe, pronto, existe possivelmente uma, 
como é que se diz, uma vulnerabilidade já genética ou psicológica de algumas pessoas 
para desenvolver estes quadros mas de facto à quantidade de pessoas que nos aparecem 
na clínica com este padrão de uso e com o diagnóstico psicose tóxica acho que de facto é 




existe também a perceção de um padrão de dependência na utilização da substância. A 
dependência de substâncias psicoativas constitui um fenómeno por si só, e a utilização da 
canábis num padrão dependente é também referenciada por estes participantes.  
Ambos os padrões de utilização se regem por uma motivação central que leva o 
utilizador a consumir a substância. O subtema, motivação e função do consumo, pretende 
organizar as perceções relativas ao que motiva o consumidor ao seu consumo. O uso da 
canábis surge associado a um contexto de socialização, busca de sensações, procura pelo 
prazer e a períodos de relaxamento “…pensando nessas pessoas e quando as 
questionamos e os dados que vamos recolhendo com elas, o que as motiva essencialmente 
a consumir é divertirem-se, é ter prazer, é socializar com os amigos e com as amigas e 
portanto tem a ver com isso…” (HV33psic.).  No que diz respeito à função que a 
substância desempenha para o consumidor entramos num campo mais subjetivo e pessoal. 
A substância poderá desempenhar múltiplas funções para os seus consumidores; a canábis 
em específico surge para indivíduos como uma forma de atingir prazer, para outros como 
uma forma de coping para alívio de stresse. O carácter de relaxamento associado à canábis 
é notório ao longo do discurso da generalidade dos participantes e poderá ser indício da 
temática que se apresenta a seguir, o autocuidado. 
O subtema autocuidado traduz as perceções de que os consumidores de canábis 
associam ao seu uso uma melhoria significativa na sua qualidade de vida. Desta forma 
utilizam-na como uma estratégia de autocuidado pessoal, no sentido de aliviar stresse, 
melhorar a qualidade de sono e de apetite, entre outros fatores onde consideram que a 
substância tem influência positiva na sua qualidade de vida “…de alguma forma a canábis 
está associada a um bem estar, no geral há várias pessoas que reportam isso, reportam 
porque as faz sentir melhor, porque as ajuda a relaxar, porque as ajuda a dormir, porque 




reportar consumos à procura de um tipo de efeito que não tem haver apenas com a questão 
do divertimento e com a questão da saída à noite, com a canábis isto já acontece há muito 
tempo…” (HV33psic.). Verificamos na perceção destes profissionais a associação do 
consumo de canábis a uma utilização terapêutica que é tida num contexto informal. 
 
3.4. Conhecimento técnico sobre a substância 
 
Tabela 5 




Engloba as perceções de incerteza e desconhecimento 
relativamente às componentes técnicas e específicas da canábis. 
Traduz o desconhecimento para os compostos da canábis, para as 
suas aplicações e potencialidades terapêuticas. 
 
THC Engloba as perceções associadas ao perfil psicotrópico do THC 
assim como à nulidade de propriedades terapêuticas. Traduz a 




consumo de THC e 
saúde mental  
Traduz as perceções de associação entre o THC e danos associados 
à utilização da canábis. Relação entre o perfil psicotrópico do THC 
e a possibilidade de desenvolver problemas de saúde mental 
(esquizofrenia e psicose). 
 
CBD Engloba as perceções associadas ao CBD. Perceção de utilidade 
terapêutica, maior conhecimento sobre o composto e experiência 
com utilizadores. Polarização de conhecimento e aceitação dos 




Traduz as perceções associadas à investigação científica sobre a 
canábis e a sua aplicação terapêutica. Destaque para o 
desconhecimento técnico e para a organização, não convencional, 
dos dados científicos. 
 
Outras utilizações 
da substância  
Engloba as perceções associadas às utilizações industriais e 





O tema central, conhecimento técnico sobre a substância, foi criado para 
organizar as perceções técnicas e conhecimento que os profissionais entrevistados têm 
para a canábis. Entende-se por conhecimento técnico os conhecimentos relativos aos 
compostos e às propriedades da planta canábis assim como a sua perceção sobre a 
investigação científica e outras utilizações que a planta pode ter. Deve reforçar-se que à 
medida que as temáticas introduzem conhecimentos mais específicos e técnicos sobre a 
canábis e as suas utilizações, a perceção destes profissionais evidencia desconhecimento 
e incerteza no discurso. O subtema, desconhecimento geral, vem caracterizar o discurso 
de desconhecimento e consequente incerteza para as propriedades e possíveis utilizações 
da canábis “ Eu enquanto técnica nesta área não tenho conhecimento, ok? não sei se já, 
se isso está estudado ou se têm vindo a estudar ou se ainda vão estudar, mas eu confesso 
que, que não tenho conhecimento.” (PV38psic.). 
No que diz respeito aos compostos da canábis a maioria dos profissionais 
entrevistados consegue distinguir entre os dois principais, o THC e o CBD. Pode ainda 
ser detetada no discurso destes participantes uma polarização tanto de conhecimento 
como de aceitação para os compostos. O subtema THC pretende traduzir as perceções 
sobre este composto. O THC surge associado a propriedades psicoativas da substância e 
o discurso sobre o mesmo é de nocividade ou de nulidade terapêutica. Ainda que uma 
minoria dos participantes possa associá-lo a propriedades terapêuticas, inclusive na saúde 
mental, na generalidade o discurso sobre este composto é desprovido de conhecimento 
técnico, sendo reconhecidas no mesmo características de perigosidade “…o thc, pronto, 
está muito ligado a esta ação da esquizofrenia e de facto a este efeito secundário mas a 
verdade é que este anjo mau que os canabinóides têm, têm também um anjo bom que é 
de facto são os canabidiol, o canabidiol é um anjo bom…” (FA66psiq.). O subtema, danos 




problemático, surge também associado à possível potenciação de danos ao nível da saúde 
mental que são associados ao composto. 
Em contrapartida, o CBD tem a conotação contrária, atribuem ao CBD 
propriedades terapêuticas e medicinais classificando-o como o composto da canábis que 
serve para utilização medicinal “…o canabidiol é um anjo bom na medida em que 
consegue ter efeitos terapêuticos, consegue acalmar, consegue enfim ter as ações mais 
agradáveis  relacionadas com a canábis…” (FA66psiq.). Além desta caracterização geral 
do CBD, deve notar-se que existe, no seio destes profissionais, maior conhecimento e 
experiência com utilizadores deste composto.  
O subtema, investigação científica, foi criado para organizar as perceções sobre o 
panorama da investigação em torno da canábis e da sua utilização médica. A perceção de 
que é necessária mais investigação para a canábis e para as suas utilizações é geral a todos 
os participantes. O conhecimento técnico para a substância, a centralidade desta temática, 
pode refletir-se no subtema da investigação. O conhecimento destes profissionais é 
diminuto e algumas referências à investigação científica parecem apenas formas de 
corroborar as suas perceções, moldadas pelo desconhecimento, pelo senso comum ou por 
razões de moral. Na generalidade, o conhecimento que os profissionais apresentam para 
o paradigma da investigação em torno da canábis na atualidade é extremamente 
superficial. Contudo, alguns profissionais com maior grau de conhecimento caracterizam 
a investigação científica em torno da substância como difícil pelas barreiras que lhe são 
criadas, e porque se encontra organizada de uma maneira não convencional para a 
comunidade médica “Porque na maioria dos casos não é possível fazer estudos em 
humanos, portanto, estas substâncias nunca chegam a poder produzir evidência científica 
como outros medicamentos porque o estudo em humanos lhes está vedado…nós não 




medicamentos, normalmente nos medicamentos vai-se ver a dose terapêutica, vai-se ver 
se é uma dose que faz sentido, se é uma dose que produz efeitos, começa-se por doses 
mínimas, nas drogas é sempre ao contrário, só se procura a toxicologia… aquilo é absurdo 
a comparação, ou seja, são estudos que depois não têm transcrição na vida real, não são 
aquilo que as pessoas fazem na vida real…”. (HV33psic.). 
O último subtema nesta temática, outras utilizações da substância, vem traduzir 
as perceções dos profissionais para as questões associadas à utilização industrial e 
religiosa da planta canábis. Deve notar-se que o conhecimento dos profissionais 
entrevistados é residual para tais utilizações. A generalidade dos participantes desconhece 
a possibilidade de utilização da canábis além do seu uso recreativo ou medicinal. 
 
3.5. Utilização médica 
 
Tabela 6 
 Utilização médica 
Desconhecimento  Engloba as perceções de desconhecimento para as 
potencialidades terapêuticas da canábis. Traduz o discurso de 
incerteza e dúvida para os compostos, propriedades e produtos 
existentes. 
 
Canabinóides na saúde Introdução dos dois principais compostos da canábis na saúde. 
Caracterização da utilização terapêutica do CBD e do 
potencial de perigosidade do THC. 
 
Aceitação da utilização 
médica  
Engloba as perceções de que a aceitação para a utilização da 




Traduz as perceções de que a comunidade médica encontra 
reservas para a utilização da canábis na medicina. Perceção de 







O último tema central nos dados é sobre a utilização médica da canábis. Este 
tema foi criado para englobar as perceções associadas à utilização médica da substância, 
das propriedades dos seus compostos na medicina e da postura da comunidade médica 
para a sua utilização. Este tema pretende, também, traduzir a perceção destes profissionais 
para a utilização da canábis, em específico, na saúde mental. Conforme verificado no 
contínuo desta descrição de resultados, o desconhecimento destes profissionais aumenta 
gradualmente à medida que são introduzidas questões mais técnicas e específicas sobre a 
canábis. Desta forma, deve ressalvar-se que o discurso relativo à utilização médica da 
canábis é, na sua generalidade, de incerteza e dúvida para as reais propriedades e 
utilidades da planta. O subtema, desconhecimento, pretende traduzir as perceções 
associadas à dúvida e ao desconhecimento para a utilização medicinal da canábis. 
Existe a perceção geral de que a canábis ou os seus compostos podem ser 
utilizados na medicina para as perturbações que comummente são associadas à 
substância. Destacam-se a epilepsia, crises convulsivas e doenças oncológicas. Contudo, 
a generalidade dos profissionais, ainda que apresente um discurso de dúvida e incerteza, 
faz também referência a perturbações do foro mental, destacando-se as perturbações de 
ansiedade, depressão e perturbações do sono. Na discussão da utilização médica na saúde 
mental o discurso é sempre hipotético e sem conhecimento científico que possa 
corroborar a mesma perceção. Ainda que sejam identificadas possíveis utilizações da 
substância na prática médica, o desconhecimento prevalece na perceção final, não sendo 
identificadas as formas de administração, componentes a utilizar, vias de administração, 
Limitações para a 
utilização na saúde 
mental 
Engloba as perceções relativas à utilização médica da canábis 
na saúde mental. Traduz a perceção dos profissionais para a 
dificuldade de utilização da canábis ou compostos na saúde 
mental. Introduz a noção de inexistência de debate sobre a 




entre outros conhecimentos específicos “…mas não tenho a certeza absoluta se ele na 
altura me falou em óleo de canábis, mas provavelmente não seria a canábis tal como 
estamos a falar, mas seria o tal canabidiol. O canabidiol tem o tal anjo bom que eu estava 
a falar no início, que eu não sei se é depurado, se o óleo é depurado do 
tetrahidrocanabinol.” (FA66psiq.).  
No subtema canabinóides na saúde, devemos recuar ao tema central do 
conhecimento técnico sobre a canábis e perceber que a perceção global que existe sobre 
os dois principais compostos é a mesma para a perceção da sua utilização médica. O 
discurso sobre o THC é desprovido de potencialidades terapêuticas e associado à 
nocividade para a saúde mental. Os danos da sua utilização são associados à perturbação 
de esquizofrenia e a surtos psicóticos. O CBD é caracterizado como o componente 
terapêutico da canábis, o discurso sobre este composto apenas pontualmente fez 
referência a formas e vias de administração. A perceção para a utilização terapêutica do 
CBD foi na sua maioria desprovida de certeza para o real conteúdo dos produtos e formas 
de os aplicar.  
O subtema aceitação da utilização médica vem traduzir as perceções dos 
participantes para a crescente aceitação da utilização da canábis ou dos seus compostos 
na medicina “… a minha opinião sincera é que temos cada vez mais médicos disponíveis 
para isso, não só médicos na área da neurologia como na área da reumatologia, na área 
da fisiatria, fisioterapeutas inclusive, área da reabilitação intensiva neurológica, e 
portanto eu acho que o caminho também se faz caminhando. Gostaria mesmo que este 
caminho fosse mais célere, mas acho também francamente que já temos a comunidade 
médica mais disponível.” (VC31psic.). De forma contrária, a caracterização que é feita 
sobre a comunidade médica não parece corresponder a uma maior abertura para a 




para organizar as perceções referentes à postura da comunidade médica para com a 
substância. Neste enquadramento, a caracterização geral da comunidade médica é de 
preconceito e conservadorismo para a canábis “Acho que ainda existe, pronto, que ainda 
existe bastantes reservas até, que nada têm a ver com ciência, têm a ver com a moral e 
preconceitos…as pessoas mais conservadoras e agora a classe médica ainda tem muita 
gente bastante conservadora, mais velha etc. ainda olham com maus olhos a substância, 
não é?” (TV34psic.). “…o colega é capaz de não estar preparado para isso e vem agora 
um médico, um psiquiatra falar disso, é capaz de ficar até mal impressionado 
relativamente à minha pessoa...” (FA66psiq.). 
 Como último subtema neste enquadramento, destacam-se as limitações para a 
utilização na saúde mental. A análise desta temática destaca-se como ponto central da 
presente investigação, pretendendo-se analisar as perceções sobre a utilização da canábis 
e das suas implicações, vantagens e desvantagens da utilização no tratamento de 
problemas de saúde, quer física quer mental e da disponibilidade destes profissionais para 
a utilização terapêutica/medicinal da canábis na sua prática clínica. Deve destacar-se a 
perceção de autocuidado e da sua relação com a saúde mental. A perceção de que o 
consumo de canábis está associado, para os seus consumidores, a melhorias significativas 
na sua qualidade de vida, é evidente ao longo dos dados. As mesmas perceções podem 
ser associadas a melhorias na qualidade da saúde mental no que diz respeito a questões 
ansiosas, estratégias de relaxamento e melhorias do sono “…estava numa consulta com 
uma paciente que me estava a falar disso, que agora neste período de quarentena sente 
necessidade de fumar à noite para se tranquilizar porque está com duas crianças em casa 
e não tem sido fácil e até para relaxar ou bebe um copo de vinho ou então que fuma, 
portanto, perfeitamente normal, portanto, agora, sensação de relaxe de alguma 




hipervigilância.” (VC31psic.). Deve ainda referenciar-se que existe uma associação 
inequívoca no discurso destes participantes para a correlação entre o consumo de canábis 
e a possibilidade de desenvolver problemas de saúde mental. Destacam-se a perturbação 
de esquizofrenia e a ocorrência de episódios psicóticos e ou o desenvolvimento de 
psicoses. A generalidade dos participantes associa o desenvolvimento deste tipo de 
quadros a uma predisposição genética ou psicológica para o seu desenvolvimento. 
Especificam ainda que o desenvolvimento deste tipo de quadros não representa a norma 
no consumo de canábis. Apesar de o consumo da substância estar, para estes profissionais, 
inequivocamente relacionado com a melhoria de dimensões associadas ao bem-estar e 
saúde mental dos seus consumidores, assim como a referências de possibilidade de 
utilização em perturbações do foro mental, o conhecimento técnico sobre a planta, os seus 
compostos e utilizações terapêuticas é diminuto e superficial. A possibilidade de 
utilização da canábis e dos seus compostos na saúde mental não parece fazer parte do 
debate sobre a utilização médica da substância “…eu do que vou percebendo essa 
discussão nem está bem em cima da mesa, quando se fala em uso medicinal nunca a 
questão da saúde mental nunca é propriamente referida, apesar de ela ser frequentemente 
referida pelas pessoas que consomem na questão do seu autocuidado, mas depois não, é 
isso, mas depois isto não é propriamente discutido assim…nunca propriamente vi pessoas 
muito a discutir esse tema, nunca é a questão da saúde mental…porque um dos 
argumentos que é usado precisamente para não permitir o uso da canábis é o quanto pode 
potencialmente afetar a saúde mental, portanto, era preciso, aí é que é preciso mesmo dar, 
trabalhar essa questão, por isso acho que a maioria dos profissionais não me parece que 
estejam disponíveis mas posso estar a ser injusta…” (HV33psic.).  
 Em suma a utilização de canábis na saúde mental parece representar uma opção 




científico para a substância e seus compostos parecem representar o maior entrave à sua 
utilização. A correlação entre o consumo e danos na saúde mental são também um fator 
preponderante no distanciamento da substância no contexto da saúde mental. Apesar de 
se verificar uma maior abertura em relação ao CBD, para estes profissionais, quando a 
utilização de canábis na medicina é debatida, a saúde mental não figura como opção 























4. DISCUSSÃO DE RESULTADOS 
 
Através da análise dos dados podemos verificar a lacuna de conhecimento que 
existe na maioria dos participantes para o fenómeno geral da canábis. Os dados sugerem 
que as perceções e conhecimentos relativos às questões sociais e regulatórias da canábis 
são mais elaboradas e complexas do que as perceções e conhecimentos relativos ao 
espetro mais técnico da canábis, dos seus compostos e utilizações. Por outro lado, o 
conhecimento diminuto que existe para as questões técnicas e da utilização médica pode 
traduzir o contexto português para a lei da canábis medicinal. Portugal tem um modelo 
regulatório para o acesso legal a preparações e derivados da canábis para fins medicinais. 
O que se verifica é a inexistência da mesma lei no contexto prático. A impossibilidade de 
aceder a estes produtos para fins terapêuticos empurra o doente para o mercado ilegal ou 
para mercados internacionais. Os dados sugerem ainda que indivíduos com maior 
conhecimento técnico para a utilização da canábis na medicina consideram a atual 
regulação médica da substância em Portugal como um fracasso. Além dos dados 
evidenciarem a necessidade da operacionalização da lei na prática sugerem também a 
dificuldade de tal tarefa pela falta de conhecimento técnico e específico no seio da 
comunidade médica.   
Apesar de os dados revelarem desconhecimento nas diferentes dimensões de 
análise, deve salientar-se que os participantes desta investigação não constituem uma 
amostra representativa dos profissionais de saúde mental em Portugal e, portanto, não se 
pode assumir que representem o contexto social e o conhecimento social para o 
fenómeno. Em vários participantes existe o contacto com consumidores problemáticos e 
não problemáticos e com os problemas decorrentes da utilização da canábis. O seu 




Da mesma forma, o conhecimento geral da sociedade para com o fenómeno da 
canábis é caracterizado como baixo, verificando-se, ainda assim, um crescendo na 
aceitação para a substância na população Portuguesa. Conforme descrito por Shannon e 
colaboradores (2019) a definição da canábis como substância de abuso e sem valor 
médico fez disseminar o modelo e as políticas proibicionistas a nível global. Os dados 
sugerem que as políticas proibicionistas têm um impacto negativo nos consumidores de 
substância e nas sociedades em que vigoram. Tal política poderá ser preponderante na 
forma como enquanto sociedade percebemos e nos relacionamos com a substância. 
Os dados indicam, ainda, uma mudança geral do fenómeno da canábis nas 
diferentes dimensões em análise. Verificando-se a perceção de mudança de paradigma 
político, maior aceitação da sociedade e maior aceitação da utilização médica da 
substância.  
Outra reflexão que deverá ser considerada no enquadramento político e 
regulatório deverá ser sobre o auto-cultivo. Os dados desta investigação sugerem o cultivo 
de canábis para uso individual como uma estratégia de responsabilização para o consumo, 
como uma forma dos seus consumidores estarem informados para a substância e terem 
poder de decisão sobre a mesma. Estes dados mostram-se contrários ao espírito da lei que, 
em Portugal, impede o cultivo da substância. Estes dados podem ser representativos da 
necessidade de se explorar a função do auto-cultivo nos consumidores de canábis e na 
forma como estes regulam os seus consumos. Futuras investigações podem debruçar-se 
sobre o papel do auto-cultivo na gestão e regulação do consumo e na forma como esta 
estratégia tem impacto nos padrões de consumo dos seus utilizadores. 
Apesar de não constituir um tema central ou um respetivo subtema, a dimensão 
das estruturas de tratamento surge nos dados e tem impacto em dois contextos distintos. 




na caracterização dos consumidores não problemáticos. O panorama de intervenção para 
os comportamentos aditivos e dependências disponibiliza uma série de serviços para esta 
problemática. Os consumidores não problemáticos, consumindo a substância e não 
fazendo menção ao seu consumo não dão entrada em estruturas formais de intervenção. 
Sejam elas relacionadas com a intervenção na saúde ou com problemas judiciais. Pelo 
facto destes consumidores não terem problemas decorrentes do seu uso e 
consequentemente não terem qualquer relação com o tipo de serviços mencionados 
acima, torna-se difícil ter dados concretos sobre esta população. Por outro lado, deve 
refletir-se sobre a desatualização das estruturas de tratamento e sobre como consumidores 
com perfis não problemáticos conseguem ajuda especializada para a regulação dos seus 
consumos. Estando estas estruturas focadas em perfis extremamente problemáticos e 
desestruturados, consumidores com outro tipo de perfil não têm resposta na atual 
intervenção para as dependências. Estes dados sugerem a necessidade de se 
desenvolverem espaços e modelos de intervenção para trabalhar com perfis de 
consumidores que não pretendem cessar os seus consumos, mas pretendem ajuda na 
gestão dos mesmos.  
Os dados sugerem inequivocamente a perceção sobre a correlação entre o 
consumo de canábis e a possibilidade de desenvolver a perturbação de esquizofrenia e 
surtos psicóticos. Este fenómeno é tido como um problema grave de saúde mental e por 
não representar a normalidade dos consumos da canábis. Esta correlação vem reforçar os 
dados referentes ao THC. Este composto é reconhecido pelos participantes pelas suas 
propriedades psicotrópicas e pela relação que tem com o desenvolvimento deste tipo de 
perturbações. Não obstante, deve refletir-se sobre a polarização de conhecimentos e 
aceitação dos dois principais compostos da canábis. Os dados apontam para o 




medicina e de potencialidades terapêuticas. Este composto é alvo de investigação 
científica referente a potencialidades terapêuticas na ansiedade e na depressão (Crippa et 
al., 2010). Pelo desconhecimento técnico e científico sobre os compostos a generalidade 
dos participantes excluem o THC da utilização medicinal.  
No que respeita à utilização terapêutica da canábis aquilo que se verifica é a 
atribuição de dimensões terapêuticas ao CBD. Este composto aparece nos dados como o 
agente positivo ou medicinal da canábis. Os dados sugerem-nos maior conhecimento, 
aceitação e contacto na prática clínica para com utilizadores de CBD. Desta forma deve 
reforçar-se que apesar de contactarem na sua prática profissional com alguns utilizadores 
do composto, o conhecimento sobre o mesmo, sobre as formas e vias de aplicação assim 
como das propriedades e mecanismos de ação mostram-se uma vez mais superficiais. 
Estes dados sugerem que no contexto português o CBD começa a ter implicações na 
prática clínica e que os profissionais entrevistados lhe reconhecem as características de 
segurança e tolerabilidade, conforme sugerido por Crippa e colaboradores (2010). 
Pela superficialidade dos conhecimentos técnicos sobre a planta e os seus 
compostos, estes participantes não têm conhecimento sobre as diferenças dos produtos 
disponíveis. A falta de conhecimento técnico vem intensificar a dificuldade na utilização 
terapêutica da canábis. Exemplo destes dados são o desconhecimento sobre diferentes 
óleos e preparações à base de canábis, que podem ser de espetro total, contendo THC e 
outros canabinóides, ou a utilização de um produto isolado de CBD. Outro dado será a 
perceção inexistente dos diferentes rácios entre compostos que as plantas apresentam. A 
generalidade dos participantes desconhece que a canábis apresenta diversas variedades e 
que estas apresentam diferentes rácios entre THC e CBD. No que toca à utilização 
terapêutica, o conhecimento destas propriedades, dos produtos e das suas aplicações são 




Relativamente à utilização da canábis na saúde mental os dados apontam para 
obstáculos diversos. Apesar de existir um discurso hipotético para a utilização dos 
compostos na saúde mental, o mesmo é desprovido de conhecimento que possa 
corroborar tal utilização ou pretensa para utilização.  Os dados revelam a perceção de que 
a canábis é utilizada para a gestão de problemáticas associadas à saúde mental. Sobretudo 
pelas dimensões de relaxamento e melhoria do sono, que podem ocorrer num contexto 
informal através de autocuidado ou através da utilização médica. Ainda assim, verifica-
se uma lacuna no que toca à informação fidedigna que estes profissionais podem fornecer 
aos seus clientes. Não obstante, surgem nos dados referências à utilização terapêutica da 
canábis nas problemáticas do abuso de substâncias. Este ponto é de importante reflexão. 
Surgem nos dados referências à utilização terapêutica de canábis pelos próprios 
dependentes de outras substâncias. A experiência de alguns profissionais aponta para que 
nas estruturas de intervenção para os comportamentos aditivos, a canábis surge associada 
a melhorias na gestão do consumo de outras substâncias e do craving destes 
consumidores. Estes dados podem revelar-se importantes na investigação sobre a 
utilização terapêutica da canábis em perturbações de abuso de substâncias. Ruglass e 
colaboradores (2017) sugerem a diminuição de consumo de substância primária quando 
existe consumo de canábis. Estes dados apontam para a necessidade de mais investigação 
sobre este fenómeno. Será também de interesse perceber como indivíduos dependentes 
de outras substâncias encaram a utilização terapêutica de canábis na gestão de outros 
consumos e no próprio processo de recuperação. 
A utilização da canábis e dos seus compostos na saúde mental em Portugal não 
parece representar uma hipótese válida para estes participantes na atualidade. O 
desconhecimento geral sobre o fenómeno, as limitações no conhecimento dos 




representar um perigo para a saúde mental, são fatores que distanciam a saúde mental da 









 Este estudo vem reforçar a importância de explorarmos o fenómeno da canábis e 
das suas potencialidades terapêuticas na saúde mental. Sobretudo pela crescente 
evidência científica sobre as potencialidades terapêuticas da canábis neste contexto e pela 
lacuna de conhecimento que os profissionais de saúde mental têm para o fenómeno. Esta 
investigação demonstra a urgência em dotarmos os profissionais de saúde com 
conhecimentos técnicos e científicos para a substância e para as suas propriedades e 
potencialidades. A mudança de paradigma social, médico e político em torno da canábis 
exige que os profissionais de saúde mental se adaptem às necessidades da sociedade e 
que revalidem os seus conhecimentos para o fenómeno. De forma a dar resposta à questão 
de investigação inicialmente elaborada, deve concluir-se que existem inúmeros desafios 
à utilização de canábis e seus derivados na saúde mental. O desconhecimento geral para 
o fenómeno da canábis, o conservadorismo e desconhecimento na comunidade médica, 
as incertezas relativas aos mecanismos de ação dos compostos assim como uma perceção 
de perigosidade na utilização desta substância (sobretudo quanto ao THC), destacam-se 
como fatores de entrave e dificuldade à discussão da utilização da canábis na saúde 
mental. Esta investigação vem levantar uma série de possibilidades para futuros trabalhos 
científicos, no que diz respeito à exploração dos conhecimentos associados à substância, 
à necessidade de educar e consciencializar para a canábis, à urgência de se atualizarem 
os modelos de intervenção nos comportamentos aditivos e nas dependências e na  
implementação de políticas e modelos de regulação que protejam o consumidor.  
 Os dados sugerem alterações no fenómeno da canábis no contexto e na sociedade 
portuguesa, no que diz respeito à alteração da perceção social, das perceções associadas 
à utilização médica e do próprio panorama político. Desta forma, entende-se que face a 




atualizar e redefinir estratégias e modelos regulatórios, de ensino e de disseminação de 
conhecimentos quer à sociedade quer aos nossos profissionais de saúde.  
 Ressalvar que apesar de se encontrarem reticências e dificuldades na exploração 
da utilização da canábis, especificamente na saúde mental, o discurso dos participantes 
aponta para a possibilidade de utilização no futuro e para a pertinência científica desta 
exploração. 
 Como principais limitações desta investigação destacam-se a restrição dos 
profissionais de saúde mental entrevistados, a falta de conhecimento técnico destes 
profissionais e a não exploração das perceções dos próprios consumidores de canábis. A 
amostra de profissionais entrevistados não representa a totalidade de profissionais ligados 
à saúde mental e em futuras investigações outros ramos da saúde e saúde mental devem 
ser contemplados. A lacuna de conhecimento para o fenómeno impossibilitou a 
exploração de tópicos mais específicos e técnicos sobre a substância e sobre a sua 
utilização na medicina. Os consumidores de canábis destacam-se como intervenientes 
centrais neste fenómeno e, portanto, a sua perceção sobre o consumo terapêutico da 
substância deve também ser explorada e analisada.   
Por fim, deve concluir-se que esta investigação além de se debruçar sobre um 
fenómeno pouco estudado, vem evidenciar o distanciamento dos profissionais de saúde 
mental para o panorama da utilização médica da canábis na saúde mental. Desta forma, 
este projeto vem representar um contributo para futuras investigações e elucidar para a 
urgente necessidade de dotarmos os nossos profissionais de conhecimento fidedigno 
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Anexo 1. Consentimento informado 
CONSENTIMENTO INFORMADO, ESCLARECIDO E LIVRE PARA 
PARTICIPAÇÃO EM ESTUDOS DE INVESTIGAÇÃO 
(de acordo com a Declaração de Helsínquia e a Convenção de Oviedo) 
Título do estudo: “Usos terapêuticos da canábis: perceções de profissionais da saúde 
mental” 
Enquadramento: O presente trabalho corresponde à Dissertação de Mestrado, conduzida 
no âmbito do Mestrado em Psicologia Clínica e da Saúde do Instituto Universitário da 
Maia (ISMAI), do Mestrando Carlos Braga, com orientação científica das Profs. Doutoras 
Olga Souza Cruz e Isabel Basto. 
Explicação do estudo: O objetivo central desta investigação é explorar as diversas 
perspetivas e posições que profissionais da área da saúde mental têm face à utilização 
médica/terapêutica da canábis na saúde mental. Face ao atual panorama político, 
económico e social do país e à falta de conhecimentos sobre como estes profissionais 
interpretam a possibilidade da utilização médica da canábis, justifica-se a relevância 
científica e social desta investigação. Nesta primeira fase, para a qual se pede agora o seu 
consentimento para participação voluntária, pretende-se recolher tais dados através de 
entrevistas individuais. Os dados serão gravados em áudio para permitir a sua transcrição 
integral e respetiva análise qualitativa. Estes dados serão armazenados numa base 
informática de acesso exclusivo ao investigador e orientadoras científicas. Informações 
pessoais, (nome, idade, sexo, contacto telefónico, e-mail, localidade) serão apagadas 
desta base de armazenamento de forma a garantir total confidencialidade e anonimato da 
participação. Nas referidas transcrições os nomes dos/as participantes serão alterados para 
garantir o seu anonimato e confidencialidade. Quanto às gravações, apresentado o 
trabalho final (Provas públicas da Dissertação de Mestrado), todas serão destruídas após 
cinco anos do término do estudo. As entrevistas irão ocorrer em ambiente de privacidade, 
previamente acordado entre o investigador e o/a participante e terão uma duração média 
esperada de uma hora. Os participantes têm o direito de desistir e/ou revogar o 
consentimento dado para a recolha de dados assim que desejarem.  
Confidencialidade e anonimato: Garante-se total confidencialidade dos dados 




anonimato, não havendo qualquer registo de dados de identificação. 
Carlos Braga, Mestrando do 2º ano do Mestrado em Psicologia clínica e da saúde do 
Instituto Universitário da Maia (ISMAI), 964105785, a030846@ismai.pt.  
Por favor, leia com atenção a seguinte informação. Se achar que algo está incorreto ou 
que não está claro, não hesite em solicitar mais informações. Se concorda com a proposta 
que lhe foi feita, queira assinar este documento. 
 
 Assinatura de quem pede consentimento: 
… … … ... … … … …... … … … … … … … … … … … … … … … … …... … … 
… …... … … … …  
 
Assinatura que consente a participação na entrevista: 
… … … ... … … … …... … … … … … … … … … … … … … … … … …... … … 
… …... … … … …  
 
Declaro ter lido e compreendido este documento, bem como as informações verbais que 
me foram fornecidas pela pessoa que acima assina. Foi-me garantida a possibilidade de, 
em qualquer altura, haver recusa à participação neste estudo sem qualquer tipo de 
consequências. Desta forma, aceito participar neste estudo e permito a utilização dos 
dados, confiando em que apenas serão utilizados para esta investigação e nas garantias de 
confidencialidade e anonimato que me são dadas pelo investigador. 
Nome: … … … … … … … … … … … … … … … … … … … … … … … … … … 
… … 
cc n.º: ........................................... Data ou validade ….. /..… /…..... 
Assinatura … … … … … … … … … … … … … … … … … … … … … … … … 
… … … … 
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Anexo 2. Guião de entrevista 
Guião de entrevista 
 
Dados sociodemográficos e profissionais  
Idade 
Formação (de base; outras formações específicas) 
(psicologia e psiquiatria) 
Área de especialização? 
Contexto de funções (e.g., prática clínica geral/ toxicodependência/ docência…) 
Caracterização da população com a qual intervém (É possível, de uma forma geral, 
caracterizar a população onde intervém? E a perceção que tem desta mesma população.) 
 
Perceções relacionadas com a canábis  
Contacto com a substância. 
• Qual o seu contacto com esta substância? (e.g., paciente que consumisse ou 
abordasse o tema; contexto de consumo) 
• Postura, enquanto profissional, face ao sucedido? 
Perceção geral sobre a canábis e a sua utilização.  
• Componentes da planta (psicoativos e não psicoativos); 
• Concentração dos princípios ativos consoante a sua apresentação (e.g., flor, 
concentrados); 
• História da utilização dos distintos componentes da planta (e.g., industrial, 
medicinal, religiosa, hedonística); 
• Padrões de utilização (problemáticos/de alto risco, não problemáticos/de baixo 
risco); 
• Dinâmicas do consumo (e.g., tipo de produto; vias de utilização; contextos e 
circunstâncias; motivos); 
• Efeitos (sensações e efeitos físicos e mentais): quer em intoxicação quer em 
abstinência 
• Consequências do consumo em geral: para indivíduo e para outros; 







 Legislação atual em torno da canábis 
• Conhecimentos acerca da legislação para o uso medicinal e recreativo: 
internacionalmente e em Portugal;  
• Em Portugal: conhecimentos acerca da regulação da utilização de canábis para 
fins medicinais? (e.g., diplomas legais e suas disposições: em que circunstâncias 
é permitido...) 
• Em Portugal: conhecimentos acerca das discussões relativas à regulação do uso 
recreativo de canábis; 
• Em Portugal: perceções sobre formas de acesso à canábis: quer para fins 
medicinais quer recreativos 
 
Comparação entre vantagens e desvantagens da utilização de canábis 
• Perceções sobre vantagens e desvantagens na utilização desta substância: quer 
para fins medicinais quer recreativos 
 
 
Perceções face a aplicações medicinais da canábis 
• Patologias (quer físicas quer mentais) nas quais a canábis pode ter um papel 
medicinal/terapêutico e porquê 
• Possíveis utilizações desta substância exclusivamente na saúde mental (e.g., em 
que perturbações; de que forma – e.g., remissão vs. alívio; possível utilização na 
melhoria da sintomatologia e bem-estar na saúde mental) 
• Potencial de uso terapêutico vs Risco na utilização (vantagens e desvantagens na 
utilização medicinal) 
• Perceções acerca da aceitação (ou não) social, cultural e médica da utilização 
medicinal da canábis e motivos: em geral e em Portugal 
• Conhecimentos sobre produtos com base na canábis com finalidade terapêutica 
(e.g., tipo de produtos [e.g., óleos; tinturas; tratamentos homeopáticos; cremes; 
adesivos; flor; cápsulas]; diferenças entre os compostos desta substância [e.g., 
THC (efeitos terapêuticos e psicotrópicos)/ CBD (efeitos terapêuticos e 
psicotrópicos)/ Outros (e.g., terpenos e flavonoides [antioxidante] e efeitos 
terapêuticos e psicotrópicos)]; limitações na prescrição face ao risco/benefício da 
utilização); 
• Conhecimentos sobre produtos à base de canábis disponíveis no mercado 
português para uso medicinal e perceções acerca da disponibilidade e facilidade 
de acesso aos mesmos para uso na prática clínica 
• Perceções acerca do Entourage effect (a utilização individualizada dos compostos 
da canábis não resulta da mesma forma quando usada no seu todo; sinergia entre 

















Figura 1.Temas centrais 













Figura 4- Padrões de utilização 












Figura 6- Utilização médica 
Figura 5- Conhecimento técnico sobre a substância 
